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PROCESSO
	Protocolo SICCAU nº 1630240/2022 - Mateo Arnone

	INTERESSADO
	CAU/RN

	ASSUNTO
	[bookmark: _Hlk137646532]Registro profissional de diplomado em país estrangeiro

	DELIBERAÇÃO N° 070/2023 – CEF-CAU/BR


	
A COMISSÃO DE ENSINO E FORMAÇÃO DO CAU/BR – CEF-CAU/BR, ordinariamente por meio de reunião presencial em Brasília-DF, na sede do CAU/BR, no dia 8 de novembro de 2023, no uso das competências que lhe confere o artigo 99 do Regimento Interno do CAU/BR, após análise do assunto em epígrafe, e

Considerando a Resolução CAU/BR nº 26, de 6 de junho de 2012, e alterações posteriores, que dispõem sobre o registro de arquitetos e urbanistas, brasileiros ou estrangeiros portadores de visto permanente, diplomados por instituições de ensino estrangeiras, nos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF), e dá outras providências;

Considerando que os processos de solicitação de registro de diplomados por instituições de ensino estrangeiras são anteriormente analisados e apreciados pela Comissão de Ensino e Formação do CAU/UF, ou por Comissão com a competência para a matéria, conforme determina a resolução supramencionada;

Considerando o disposto no artigo 5º, caput e § 2º, do normativo em tela, os  quais estabelecem que “o CAU/UF deverá conferir os documentos apresentados pelo interessado e compilar as informações em formulário próprio disponível no Siccau, que deverá adotar o modelo matricial do Anexo II” bem como que “o formulário do Anexo II deverá ser preenchido confrontando-se os programas ou conteúdos curriculares cursados pelo interessado com os componentes curriculares previstos nas Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Arquitetura e Urbanismo”;

Considerando a Deliberação CEF-CAU/BR nº 040/2023, que, dentre outras providências, diligenciou o requerimento de registro profissional definitivo de Mateo Arnone, restituindo os autos ao CAU/RN para correção dos vícios procedimentais em observância ao disposto na Resolução CAU/BR nº 26, de 2012, juntando ao processo a tradução do conteúdo programático e o Anexo II do referido normativo devidamente preenchido;

Considerando o encaminhamento da tradução do conteúdo programático e a Deliberação nº 31/2023 – CEFEP-CAU/RN nos seguintes termos:

“A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RN, após análise do processo, entende ser desnecessária a exigência de fazer tal análise, uma vez que:
1. Apesar do reconhecimento da legitimidade da revalidação, o CAU não possui competência para preencher o Anexo II, solicitado pelo art. 5º da Resolução CAU/BR nº 26;
2. Compreende-se que os documentos e informações requisitados pela Resolução não são suficientes para o preenchimento desse anexo;
3. Além disso, entende-se que o CAU/BR deveria eliminar essa exigência, pois os Conselhos não possuem a competência para o preenchimento dessas informações;
4. Por fim, entende-se que o deferimento do registro do profissional é função do CAU/BR.”

Considerando o artigo 99, inciso X, do Regimento Interno do CAU/BR, aprovado como anexo da Resolução CAU/BR n° 139, de 28 de abril de 2017, o qual estabelece como competência da Comissão de Ensino e Formação do CAU/BR “propor, apreciar e deliberar sobre monitoramento institucional nos CAU/UF e no CAU/BR, e intervenção em CAU/UF, sempre que constatado o descumprimento da Lei 12.378, de 2010, e dos atos normativos do CAU/BR, relacionados aos aspectos de ensino e formação”;

Considerando a Deliberação Plenária DPOBR n° 0071-08/2017, de 26 de outubro de 2017, a qual aprova as ações junto aos CAU/UF quando esses editarem atos em conflito com os normativos do CAU/BR; e

Considerando que todas as deliberações de comissão devam ser encaminhadas à Presidência do CAU/BR, para verificação e encaminhamentos, conforme Regimento Interno do CAU/BR.

DELIBERA:

1- No intuito de não prejudicar o requerente, novamente diligenciar o requerimento de registro profissional definitivo de Mateo Arnone, restituindo os autos ao CAU/RN para correção dos vícios procedimentais, em observância ao disposto na Resolução CAU/BR nº 26, de 2012, juntando ao processo o Anexo II do referido normativo devidamente preenchido;

2- Aprovar a suspensão da Deliberação nº 31/2023 – CEFEP-CAU/RN, ato contrário aos dispositivos da Resolução CAU/BR nº 26, de 2012, exarado pela Comissão de Ensino, Formação e Exercício Profissional do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Norte;

3- Solicitar à Presidência do CAU/BR o encaminhamento de ofício ao CAU/RN, nos termos da Deliberação Plenária DPOBR n° 0071-08/2017, notificando-o sobre a iniciativa de suspensão do ato referido no item anterior e concedendo o prazo de 30 (trinta) dias para contestação, encaminhando eventual resposta para apreciação e deliberação desta CEF a ser remetida ao Plenário do CAU/BR; 

4-  Encaminhar esta deliberação à Conselheira Federal pelo Rio Grande do Norte para conhecimento;

5- Encaminhar esta deliberação para verificação e tomada das seguintes providências, observado e cumprido o fluxo e prazos a seguir:

	
	SETOR
	DEMANDA
	PRAZO

	1
	SGM
	Encaminhar os autos à Presidência
	5 dias

	2
	Gabinete
	Dar prosseguimento aos trâmites necessários
	5 dias



6-  Solicitar a observação dos temas contidos nesta deliberação pelos demais setores e órgãos colegiados que possuem convergência com o assunto.

Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Aprovado por unanimidade dos membros presentes.

 
Brasília, 8 de novembro de 2023.


	
VALTER LUIS CALDANA JUNIOR
Coordenador
	
CLÁUDIA SALES DE ALCÂNTARA
Coordenadora-adjunta

	
EDUARDO FAJARDO SOARES
Membro
	
JOSÉLIA DA SILVA ALVES
Membro

	
GRETE SOARES PFLUEGER
Membro
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Função
	
Conselheiro
	Votação

	
	
	Sim
	Não
	Abstenção
	Ausência

	Coordenador
	Valter Luis Caldana Junior
	X
	
	
	

	Coordenadora-adjunta
	Cláudia Sales de Alcântara
	X
	
	
	

	Membro
	Eduardo Fajardo Soares
	X
	
	
	

	Membro
	Josélia da Silva Alves
	X
	
	
	

	Membro
	Grete Soares Pflueger
	X
	
	
	

	Membro
	Ricardo Soares Mascarello
	
	
	
	X

	Histórico da votação:

131ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ENSINO E FORMAÇÃO - CAU/BR
Data: 08/11/2023
Matéria em votação: Registro profissional de diplomado em país estrangeiro.
Resultado da votação: Sim (05) Não (00) Abstenções (00) Ausências (01) Total (05) 
Impedimento/suspeição: (00)
Ocorrências: 
Condução dos trabalhos (coordenador/substituto legal): Valter Luis Caldana Junior 
Assessoria Técnica: Tatianna Martins








ANEXO - DELIBERAÇÃO Nº 070/2023-CEF-CAU/BR

1. Mateo Arnone
	[bookmark: RANGE!N5:O80]ANEXO I

	Requerimento de registro DEFINITIVO de diplomado no exterior

	DADOS GERAIS

	Protocolo(s) SICCAU:
	1630240/2022

	Data de abertura do processo:
	21/10/2022

	*normativos de referência:
	Lei 12.378/2010 e Resoluções CAU/BR nº 026/2012, 063/2013, 087/2014, 123/2016 e 132/2017

	Origem:
	CAU/RN

	*Posicionamento CAU/UF:
	recomenda o DEFERIMENTO do registro

	CEF-CAU/BR

	*Data de última entrada:
	12/10/2023

	Diligência anterior?
	Sim

	*Deliberação:
	Deliberação nº 040/2023-CEF-CAU/BR

	*Data:
	24/07/2023

	*Diligência:
	Diligenciar o requerimento de registro profissional definitivo de Mateo Arnone, restituindo os autos ao CAU/RN para correção dos vícios procedimentais em observância ao disposto na Resolução CAU/BR nº 26/2012, juntando ao processo a tradução do conteúdo programático e o Anexo II do referido normativo devidamente preenchido.

	IDENTIFICAÇÃO DO INTERESSADO

	Nome:
	Matteo Arnone

	Nacionalidade:
	Itália

	FORMAÇÃO PROFISSIONAL

	Instituição de Ensino:
	Università della Svizzera italiana Accademia di architettura

	Curso de formação:
	Arquitetura

	Cidade:
	Mendrisio

	País:
	Suíça

	Data de expedição do Diploma:
	25/06/2011

	REVALIDAÇÃO DO DIPLOMA

	Data de expedição:
	20/06/2022

	Instituição de Ensino:
	Universidade de Taubaté

	Cidade:
	Taubaté

	UF:
	SP

	Portaria de reconhecimento:
	Portaria CEE/GP 111 de 07/03/2019 (Renovação de reconhecimento)

	 








	requerente: 

Matteo Arnone

	Requerimento de registro DEFINITIVO de diplomado no exterior

	VERIFICAÇÃO DA 
DOCUMENTAÇÃO 
NECESSÁRIA
	Pré-análise
	1ª análise
	2ª análise
	3ª análise
	Observações:

	Diploma da IES estrangeira
	 
	✔
	✔
	 
	Università della Svizzera italiana Academia di architettura, em 25 de junho de 2011

	* legalizado ou apostilado no país de origem
	 
	✔
	✔
	 
	Consulado do Brasil em Milão, 14/01/2013

	*com tradução juramentada
	 
	✔
	✔
	 
	 

	Ato de revalidação do diploma original
	 
	✔
	✔
	 
	Universidade de Taubaté, em 20/06/2022

	Histórico escolar 
	 
	✔
	✔
	 
	Consta tempo de ntegralização - 2005 a 2009 e 2010 a 2011

	*com indicação da carga horária
	 
	✔
	✔
	 
	Bacharelado 183.5 ECTS e Mestrado 122.5 ECTS

	* legalizado ou apostilado no país de origem
	 
	✔
	✔
	 
	Apostilado na República e Cantão do Ticino (Suíça), em 5 de agosto de 2021

	*com tradução (própria ou juramentada)
	 
	✔
	✔
	 
	 

	Conteúdo programático das disciplinas
	 
	✔
	✔
	 
	 

	* legalizado ou apostilado no país de origem
	 
	✔
	✔
	 
	Apostilado na República e Cantão do Ticino (Suíça), em 5 de agosto de 2021

	*com tradução (própria ou juramentada)
	 
	X
	✔
	 
	 

	Documento com carga horária total 
	 
	✔
	✔
	 
	Consta do Histórico Escolar

	* consta tempo de integralização
	 
	✔
	✔
	 
	Consta do Histórico Escolar

	* legalizado ou apostilado no país de origem
	 
	✔
	✔
	 
	Apostilado na República e Cantão do Ticino (Suíça), em 5 de agosto de 2021

	*com tradução (própria ou juramentada)
	 
	✔
	✔
	 
	 

	RNM
	 
	✔
	✔
	 
	 

	* dentro do prazo de validade
	 
	✔
	✔
	 
	05/07/2026

	* classificação permanente
	 
	✔
	✔
	 
	 

	CPF
	 
	✔
	✔
	 
	 

	Comprovante de residência
	 
	✔
	✔
	 
	 

	Matriz curricular preenchida pelo CAU/UF
	 
	X
	X
	 
	PENDENTE

	Parecer do CAU/UF
	 
	✔
	✔
	 
	DELIBERAÇÃO Nº 31/2023 – CEFEP-CAU/RN

	Formulário de requerimento
	 
	✔
	✔
	 
	 

	OBSERVAÇÕES

	DELIBERAÇÃO Nº 31/2023 – CEFEP-CAU/RN - A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RN, após análise do processo, entende ser desnecessária a exigência de fazer tal análise, uma vez que: 1. Apesar do reconhecimento da legitimidade da revalidação, o CAU não possui competência para preencher o Anexo II, solicitado pelo art. 5º da Resolução CAU/BR nº 26; 2. Compreende-se que os documentos e informações requisitados pela Resolução não são suficientes para o preenchimento desse anexo; 3. Além disso, entende-se que o CAU/BR deveria eliminar essa exigência, pois os Conselhos não possuem a competência para o preenchimento dessas informações; 4. Por fim, entende-se que o deferimento do registro do profissional é função do CAU/BR.
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